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ATAS

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA EM 15/10/2025

Presidência do Deputado Antonio Carlos Arantes

Sumário: Comparecimento – Falta de Quórum.

Comparecimento

– Comparecem os deputados:

Antonio Carlos Arantes – Bim da Ambulância – Bruno Engler – Celinho Sintrocel – Lucas Lasmar – Marquinho Lemos –

Professor Wendel Mesquita – Rafael Martins – Zé Guilherme.

Falta de Quórum

O presidente (deputado Antonio Carlos Arantes) – Às 14h7min, a lista de comparecimento não registra a existência de

número regimental. A presidência deixa de abrir a reunião por falta de quórum e convoca as deputadas e os deputados para a ordinária

de amanhã, dia 16, às 14 horas, com a ordem do dia a ser publicada, e para a especial também de amanhã, às 19 horas, nos termos do

edital de convocação.

ATA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 7/10/2025

Às 10h12min, comparecem à reunião a deputada Maria Clara Marra e os deputados Zé Laviola, Doutor Jean Freire, Thiago

Cota  e  Lincoln  Drumond (substituindo o  deputado Bruno Engler,  por  indicação  da  liderança  do  PL),  membros  da  supracitada

comissão. Estão presentes, também, a deputada Beatriz Cerqueira e o deputado Noraldino Júnior. Havendo número regimental, o
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presidente, deputado Zé Laviola, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da

ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a

reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o

recebimento dos seguintes ofícios, dos quais determinou a anexação aos projetos de lei citados em sequência: dos deputados Doutor

Wilson Batista, Zé Laviola e Charles Santos, em que encaminham documentos para subsidiar a tramitação dos Projetos de Lei nºs

2.540, 3.099/2024 e 3.825/2022, respectivamente; da deputada Ione Pinheiro, encaminhando as notas taquigráficas da 13ª Reunião

Ordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, realizada em 19/8/2025, para subsidiar a tramitação do Projeto de Lei nº

3.939/2025; e do deputado Gustavo Santana, 1º-secretário desta Casa, informando a juntada do relatório com o resultado da consulta

pública referente ao Projeto de Lei nº 3.862/2025. Comunica, também, o recebimento de e-mail do Sr. Jonas Rocha, vereador da

Câmara Municipal de São Joaquim de Bicas, convidando esta comissão para a audiência pública a ser realizada pela referida câmara,

em 9/10/2025, com a finalidade de debater o Projeto de Lei nº 3.402/2025 em tramitação nesta Casa. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte

(Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. O Projeto

de Lei nº 302/2023 é retirado da pauta, atendendo-se a requerimento do deputado Doutor Jean Freire, aprovado pela comissão. Após

discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade, no 1º turno,

dos Projetos de Lei nºs 1.024/2023 e 3.855/2025, ambos na forma dos respectivos Substitutivos nº 1 (relator: deputado Doutor Jean

Freire); 847/2023 (relator: deputado Zé Laviola); 2.478/2024 (relatora: deputada Maria Clara Marra); e 2.570/2024 com a Emenda nº

1 (relatora:  deputada Maria Clara Marra).  Registra-se a  presença do deputado Doorgal  Andrada,  presidente da Comissão.  Após

discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade, no 1º turno,

dos Projetos de Lei nºs 2.631/2024 na forma do Substitutivo nº 1 (relatora: deputada Maria Clara Marra) e 2.645/2024 (relator:

deputado Zé Laviola).  Registra-se a presença do deputado Lucas Lasmar,  membro da comissão.  Após discussão e votação,  são

aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs

2.836 e  3.099/2024 e  3.851/2025 (relatora:  deputada  Maria  Clara  Marra),  3.577 e  4.242/2025 (relator:  deputado Thiago Cota),

3.984/2025 (relator: deputado Doorgal Andrada), 3.994, 4.220, 4.330 e 4.339/2025 (relator: deputado Lincoln Drumond em virtude de

redistribuição),  4.037/2025  (deputado  Zé  Laviola)  e  4.270/2025  (relator:  deputado  Doutor  Jean  Freire),  todos  na  forma  dos

respectivos Substitutivos nº 1;  e 4.154/2025 (relator:  deputado Thiago Cota em virtude de redistribuição) e 4.159/2025 (relator:

deputado Doutor Jean Freire). Registra-se a saída do deputado Lincoln Drumond. Após discussão e votação, são aprovados, cada um

por sua vez, os pareceres pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 4.251/2025 (relator:

deputado Lucas Lasmar) e 4.266/2025 (relator: deputado Thiago Cota) na forma dos respectivos Substitutivos nº 1. São convertidos

em diligência, a requerimento dos respectivos relatores, em 1º turno, à Secretaria de Estado de Governo, os Projetos de Lei nºs

4.243/2025 (relator: deputado Zé Laviola) e 4.263/2025 (relatora: deputada Maria Clara Marra). Registra-se a presença do deputado

Lincoln Drumond. São convertidos em diligência,  a requerimento dos respectivos relatores,  em 1º turno, os Projetos de Lei nºs

1.311/2023 ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (relator: deputado Thiago Cota); 2.352/2024 e 4.281/2025 à Secretaria de Estado

de Governo; 3.806/2025 à Secretaria de Estado de Governo, ao autor e à Prefeitura de Itambacuri; 3.970/2025 à Secretaria de Estado

de Governo e à Prefeitura de Campos Gerais, (relator: deputado Zé Laviola); e 4.367 e 4.368/2025 à Secretaria de Estado de Governo

(relator: deputado Doorgal Andrada). O relator, deputado Lucas Lasmar, solicita prorrogação do prazo regimental do Projeto de Lei nº

1.064/2023. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a

apreciação do Plenário. Registra-se a saída do deputado Thiago Cota. Após discussão e votação são aprovados, em turno único, cada

um por sua vez, os pareceres pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei nºs 1.535/2023 (relatora: deputada

Maria Clara Marra em virtude de redistribuição), 1.696/2023 e 2.346/2024 (relator: deputado Zé Laviola), 4.197 e 4.287/2025 (relator:

deputado Doutor Jean Freire), 4.226, 4.364 e 4.383/2025 (relator: deputado Lucas Lasmar), 4.255/2025 (relatora: deputada Maria

Clara Marra); 986/2023 com a Emenda nº 1 (relator: deputado Zé Laviola); e 4.382/2025 na forma do Substitutivo nº 1 (relatora:
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deputada Maria Clara Marra). São convertidos em diligência, a requerimento dos relatores, em turno único, aos respectivos autores, os

Projetos de Lei nºs 1.008 e 1.467/2023 e 2.548/2024 (relator: deputado Zé Laviola), 4.196, 4.199 e 4.244/2025 (relator: deputado

Doutor Jean Freire), 4.219 e 4.346/2025 (relatora: deputada Maria Clara Marra em virtude de redistribuição), 4.300/2025 (relator:

deputado Doorgal Andrada), 4.324/2025 (relatora: deputada Maria Clara Marra), e 4.342 e 4.386/2025 (relator: deputado Lincoln

Drumond em virtude de redistribuição); e à Secretaria de Estado de Governo o Projeto de Lei nº 4.212/2025 (relatora: deputada Maria

Clara Marra em virtude de redistribuição).  O Projeto de Lei nº 2.618/2024 é retirado de pauta pelo presidente por não cumprir

pressupostos regimentais.  O relator  do Projeto de Lei nº 4.347/2025, deputado Lincoln Drumond, solicita  prorrogação do prazo

regimental do referido projeto. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação

de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes

requerimentos:

nº 17.288/2025, do deputado Arlen Santiago, em que requer seja realizada consulta pública no  site desta Casa sobre o

Projeto de Lei nº 4.417/2017, que institui  o Dia Estadual do Instrutor de Escola de Formação de Condutores de Veículo,  a  ser

comemorado, anualmente, no dia 16 de outubro;

nº 17.509/2025, do deputado João Magalhães, em que requer a realização de consulta pública sobre a instituição do Dia da

Autoestima da Mulher, para subsidiar a tramitação do Projeto de Lei nº 4.376/2025; e

nº 17.595/2025, do deputado Raul Belém, em que requer seja realizada consulta pública no site desta Casa sobre o Projeto

de Lei nº 3.895/2025, que institui a Semana Mineira da Inovação, a ser comemorada no mês de abril, e dá outras providências.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 14 de outubro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola – Lucas Lasmar – Sargento Rodrigues – Leleco Pimentel.

ATA DA 28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 8/10/2025

Às  16h10min,  comparece  à  reunião  a  deputada  Beatriz  Cerqueira,  membro  da  supracitada  comissão.  Está  presente,

também, o deputado Ulysses Gomes. Havendo número regimental, a presidenta, deputada Beatriz Cerqueira, declara aberta a reunião

e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior,  considera-a aprovada e a

subscreve. A presidência informa que a reunião se destina a debater,  em audiência pública,  a  importância do Projeto de Lei nº

2.378/2024, da deputada Beatriz Cerqueira, que institui a política de incentivo à moda sustentável no Estado e dá outras providências ,

e a receber, discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 1ª Fase da 3ª Parte, que compreende audiência pública. A presidência

registra a presença das Sras. Alice Libânia Santana Dias, superintendente de Resíduos da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável – Semad –, representando a secretária; Suzana Rabello, estilista de moda sustentável; Andreia Salvan

Pagnan,  pesquisadora  na  área  de  design da Universidade do Estado de Minas  Gerais  –  Uemg;  Dairlane Decler  Torres,  CEO e

fundadora do Circuito de Brechós e Quase Tudo Bazar; Bárbara Marques Renault, proprietária da Confecção e da Loja Jardin; Makota

Kisandembu  Ifafémi  Agboola,  presidenta  da  Associação  Nacional  da  Moda  Afro-brasileira  –  Anamab;  Giovanna  Penido  Pinto

Marques Paiva, articuladora e membro do Núcleo Executivo da Frente da Moda Mineira; Sâmara Merrighi, especialista em Moda e

Sustentabilidade; e Angélica Adverse, professora do curso de Moda da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG; e os Srs.

Rodrigo Antonio Cezario, profissional do setor da moda sustentável, e Fernando França Monteiro de Barros, diretor da Faculdade

Senac Minas. Registram-se ainda as presenças, por videoconferência, da Sra. Raquell Guimarães, embaixadora do Movimento ODS

Minas, estilista e empresária de negócios de impacto e moda sustentável, e do Sr. Alexandre Ribeiro, conselheiro suplente na Cadeira

de Moda do Conselho Estadual de Política Cultural de Minas Gerais – Consec-MG. A presidenta, autora do requerimento que deu
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origem à audiência, tece suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições.

Abertos  os  debates,  segue-se  ampla  discussão,  conforme  consta  das  notas  taquigráficas.  Cumprida  a  finalidade  da  reunião,  a

presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura

da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 13 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira, presidenta.

ATA DA 40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 9/10/2025

Às  15h35min,  comparece  à  reunião  a  deputada  Bella  Gonçalves,  membro  da  comissão.  Estão  presentes  também os

deputados Roberto Andrade e João Magalhães. Havendo número regimental, a presidenta, deputada Bella Gonçalves, declara aberta a

reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por

aprovada e é subscrita. A presidência informa que a reunião se destina a receber, discutir e votar proposições da comissão e , em

audiência  de  convidados,  debater  questões  técnicas  e  financeiras  relacionadas  à  concessão  do metrô de  Belo Horizonte,  com a

presença do secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias de Minas Gerais, Sr. Pedro Bruno Barros de Souza, na

condição de convocado. Passa-se à 1ª Fase da 3ª Parte, que compreende audiência de convidados. A presidência registra a presença

das Sras. Moara Saboia, vereadora em Contagem; Letícia Barbosa dos Santos, integrante do Movimento Barreiro em Movimento;

Poliane Cristina Furtado, representante dos Moradores do Bairro Vista Alegre; e os Srs. Pedro Bruno Barros de Souza, secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra; André Márcio Barbosa Xavier, fundador do Bloco Esperando o Metrô;

Luis Otavio Rocha Castilho, chefe de Gabinete da Superintendência de Mobilidade do Município de Belo Horizonte – Sumob –,

representando Guilherme Willer Santos e Campos, secretário Municipal de Mobilidade Urbana – SMMUR; Daniel Glória Carvalho,

secretário-executivo  do  Sindicato  dos  Empregados  em  Empresas  de  Transportes  Metroviários  e  Conexos  de  Minas  Gerais  –

Sindimetro; Sérgio Henrique Carrato, consultor Ferroviário da MRS Logística S/A, representando Carla da Costa Santos, gerente de

Relações Institucionais. A presidenta, autora do requerimento que deu origem à audiência, tece suas considerações iniciais. Registra-

se a presença da deputada Amanda Teixeira Dias. Logo após, a presidenta passa a palavra aos convidados, para que façam suas

exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião,

a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura

da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves, presidente.

ATA DA 37ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 13/10/2025

Às 10h10min, comparece à reunião o deputado Sargento Rodrigues, membro da supracitada comissão. Havendo número

regimental, o presidente, deputado Sargento Rodrigues, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento

Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada, considera-a aprovada e a subscreve. A presidência

informa que a reunião se destina a receber, discutir e votar proposições da comissão e, em audiência pública, debater a política

remuneratória dos militares e dos servidores públicos civis da segurança pública do Estado, especificamente quanto a seu objetivo de

estabelecer um sistema remuneratório que busque assegurar a concessão do reajuste geral anual previsto no  caput do art. 24 da

Constituição do Estado. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: e-mail do Sr. Alexandre Roberto Ferreira

Moreira, solicitando seja iniciada uma investigação sobre possível abuso de autoridade e denunciação caluniosa de que teria sido
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vítima; e um Ofício nº 656/2025, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, prestando informação referente à transferência dos

recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública de Minas Gerais. Comunica também o recebimento de um ofício do Ministério

Público de  Minas  Gerais,  publicado no  Diário do Legislativo em 10/10/2025.  Passa-se à  1ª  Fase  da 3ª  Parte,  que  compreende

audiência pública.  A presidência registra  a  presença das Sras.  Helga Beatriz Gonçalves de Almeida, subsecretária  de Gestão de

Pessoas  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  representando  a  secretária;  Aline  Risi  dos  Santos,  presidente  da

Associação dos Escrivães da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – Aespol; Luzana de Assis Moreira, presidente do Sindicato dos

Servidores Públicos do Sistema Socioeducativo do Estado de Minas Gerais – Sindsisemg; Elaine Matozinhos Ribeiro Gonçalves,

presidente da Associação dos Delegados da Polícia Civil de Minas Gerais – Adepol; e dos Srs. Luiz Claudio Fernandes Lourenço

Gomes, secretário de Estado de Fazenda; Jean Carlos Otoni Rocha, presidente do Sindicato dos Policiais Penais do Estado de Minas

Gerais – Sindppen; Marcelo Gleidison Dias Horta, presidente do Sindicato dos Escrivães de Polícia do Estado de Minas Gerais –

Sindep-MG; Alexsander Luiz da Paixão Ferreira, presidente da Associação Mineira dos Policiais Penais e Servidores Prisionais –

Amasp MG e vice-presidente da Associação Nacional dos Polícias Penais do Brasil – Ageppen; Eduardo Augusto Paolinelli Silveira,

vice-presidente do Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de Minas Gerais – Sindpecri –, representando o presidente; Jefferson

Marcelo Gonçalves de Souza, presidente do Sindicato da Polícia Penal do Estado de Minas Gerais – Sindpenal – e vice-presidente

regional da Associação Brasileira dos Policiais Penais; Wemerson Silva de Oliveira, presidente do Sindicato dos Servidores da Polícia

Civil de Minas Gerais – Sindpol; Márcio Simões Nabak, vice-presidente do Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado Minas

Gerais  –  Sindepominas  –,  representando a  presidente;  e  José  Lino  Esteves  dos Santos,  presidente  do  Sindicato dos Auxiliares,

Assistentes e Analistas do Sistema Prisional e Socioeducativo. A presidência, na condição de autor do requerimento que deu origem à

audiência, tece suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os

debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece

a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião extraordinária a ser realizada amanhã, dia 14/10/2025,

às 11 horas, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 14 de outubro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente – Zé Laviola – Lincoln Drumond.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 66ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 16/10/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

Votação do Requerimento nº 5.462/2023, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado ao secretário

de Estado de Fazenda pedido de informações sobre os motivos pelos quais o Poder Executivo deixou de cumprir, no ano de 2023, as

Página 5 de 25 www.almg.gov.br     

Quinta-feira, 16 de outubro de 2025

http://www.almg.gov.br/


obrigações contidas na Lei nº 24.260, de 26/12/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação do percentual acumulado do

índice de revisão geral anual da remuneração de seus servidores. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.659/2024, do deputado Duarte Bechir, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre a observância do disposto na Lei nº 11.867, de 28/7/1995, que reserva percentual de

cargos ou empregos públicos, no âmbito da administração pública do Estado, para pessoas com deficiência, nos editais de inscrição,

classificação e convocação temporária de candidatos ao exercício de funções do Quadro do Magistério da Rede Estadual de Ensino. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 9.950/2025, da deputada Maria Clara Marra, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as ações de formação e capacitação profissional direcionadas às pessoas com

deficiência, nos anos de 2022 a 2024, e seus resultados, bem como sobre as ações previstas para o ano de 2025, em complemento às

solicitações feitas no Requerimento nº 4.190/2023, que foram parcialmente respondidas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação

do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.078/2025, do deputado Lincoln Drumond, em que requer seja encaminhado ao reitor da

Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes –, Campus Universitário Professor Darcy Ribeiro, pedido de informações sobre

a possibilidade de se destinarem recursos para a instalação de uma unidade da Unimontes no Município de  Jequitinhonha. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.185/2025, da Comissão de Participação Popular,  em que requer seja encaminhado ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em documentos relativos ao

processo de estadualização da BR-356, no trecho compreendido entre o entroncamento que dá acesso ao Município de Ouro Preto, na

BR-040, região do Condomínio Alphaville, em Nova Lima, e o Município de Mariana. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação

do requerimento.

Votação  do Requerimento  nº  10.203/2025,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  em que requer  seja  encaminhado à

diretora-presidente da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemge – pedido de informações sobre o projeto de

concessão rodoviária do Lote 7 – Ouro Preto, consubstanciadas nos estudos, nos projetos executivos, no valor das tarifas de pedágio e

na memória de cálculo para  o estabelecimento do valor  de  R$5.000.000.000,00,  especificando-se  os  investimentos  no valor  de

R$2.100.000.000,00  provenientes  da  repactuação  do  acordo  de  Mariana.  A  Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do

requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.381/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a metodologia de controle e avaliação das concessões

rodoviárias no Estado, consubstanciadas no relatório de cumprimento das contrapartidas dessas concessões; e sobre os valores inicial

e atual de cada uma das concessões vigentes no Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.383/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao presidente da

Assembleia Metropolitana da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH –, ao presidente do Conselho Metropolitano da

RMBH e à diretora da Agência Metropolitana da RMBH pedido de informações sobre as reuniões em que foram pautados os debates

sobre as concessões rodoviárias do Lote 8 – Vetor Norte, especificando-se se houve alguma deliberação sobre esse tema. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.384/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o cálculo realizado para definir o custo de manutenção

de cada um dos trechos rodoviários que serão concedidos no Lote 8 – Vetor Norte. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.
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Votação do Requerimento nº 10.385/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a base de dados utilizada na análise do impacto social

da implantação da cobrança de pedágios prevista no Lote Rodoviário 8 – Vetor Norte e sobre estudos de impacto relacionados ao

acesso à saúde pública da população dos municípios afetados por essa concessão. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.386/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o valor que será investido pela futura concessionária do

Lote 8 do Vetor Norte por trecho rodoviário concedido. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.389/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o volume de veículos que trafegam em cada ponto onde

serão instalados os pórticos de cobrança de pedágio, especificando-se o tipo de veículo, inclusive com o número de eixos, e o cálculo

da estimativa do valor diário arrecadado, por praça de pedágio, por ano, nas concessões rodoviárias do Lote Rodoviário 8 – Vetor

Norte; e sobre o número de acidentes, segmentados por gravidade, em cada trecho que será concedido no Lote 8 das concessões

rodoviárias. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.391/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado  de  Infraestrutura,  Mobilidade  e  Parcerias  pedido  de  informações  sobre  o  processo  de  renovação  da  frota  de  ônibus  do

transporte coletivo metropolitano de passageiros de Belo Horizonte, com os detalhamentos que menciona. A Mesa da Assembleia

opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.392/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a elaboração do Edital de Concorrência Internacional nº

1/2025 – Lote 8, Vetor Norte, indicando-se se foi realizado estudo de impacto ambiental para os trechos rodoviários relativos aos

contornos dos Municípios de Lagoa Santa,  Matozinhos e Prudente de Moraes.  A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.393/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre as cobranças no modelo  free flow, especificando-se

como serão feitas e, em caso de inadimplência do cidadão, como será realizada a cobrança da dívida. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.428/2025, do deputado Bosco, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado de

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o andamento das obras da LMG-680, que liga os Municípios de

Brasilândia de Minas e Paracatu. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.501/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, órgão responsável pela coordenação do Comitê Gestor Pró-Brumadinho, ao procurador-geral de

justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações consubstanciadas em documento de que conste a prestação de

contas dos gastos do fundo para contratação de estruturas de apoio, considerando-se o valor de R$700.000.000,00 previsto no Acordo

Judicial para Reparação Integral Relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IVA da Mina do Córrego do Feijão. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.503/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações

sobre as razões do atraso e o cronograma de cumprimento do Anexo 1.1 do Acordo Judicial  de Reparação Integral Relativa ao

Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IVA da Mina do Córrego do Feijão, esclarecendo-se, especialmente, como as assessorias
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técnicas independentes atuarão na implementação dos projetos de demandas dos atingidos, conforme está previsto em edital e na

proposta definitiva da entidade gestora. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1,

que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  10.505/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações sobre as razões do atraso e a previsão de

cumprimento do assessoramento da população atingida pelo rompimento das barragens da Mina do Córrego do Feijão, no que toca à

liquidação integral e coletiva das indenizações por danos individuais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.511/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, órgão responsável pela coordenação do Comitê Gestor Pró-Brumadinho, ao procurador-geral de

justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações sobre o andamento do plano de recuperação ambiental a ser

custeado pela Vale S.A., atualmente executado pela empresa Arcadis, esclarecendo-se, especialmente, quais foram as ações e etapas

cumpridas, bem como as medidas adotadas para assegurar a transparência e a participação social. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.513/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça, à defensora pública-geral do Estado, ao secretário de Estado de

Saúde e à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a contratação de uma

nova entidade para a execução das fases subsequentes (II, III e IV) dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico – ERSHRE –, relativos aos atingidos pelo rompimento das barragens da Mina Córrego do Feijão, esclarecendo-se quais são

os efeitos ou prejuízos gerados por tal decisão. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo

nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.515/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações

sobre  o  Programa  de  Transferência  de  Renda  –  PTR  –,  destinado  aos  moradores  das  cinco regiões na  Bacia  do  Rio

Paraopeba atingidas pelo rompimento das barragens da Mina Córrego do Feijão, especificando-se o número de pessoas cujo pedido de

inclusão no programa foi  reprovado e o número de cadastros  que ainda está  em apreciação.  A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  10.646/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Saúde e à presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações

sobre a assistência prestada pelo Hospital Maria Amélia Lins – Hmal –, em Belo Horizonte, com os esclarecimentos que menciona. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  10.649/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações sobre a ocorrência de transporte de

pacientes, por meio da utilização de serviços de Uber e até mesmo em carros particulares de gestores, do Hospital Maria Amélia Lins

para o Hospital João XXIII, como forma de compelir os usuários a serem transferidos, contra a vontade, da primeira para a segunda

unidade, nos termos relatados à comissão durante visita técnica a ambos os estabelecimentos de saúde, em 17/3/2025. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  10.855/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – e à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de
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informações sobre a existência de protocolo de atuação para o tratamento e a abordagem da população em situação de rua no Estado,

com os esclarecimentos que especifica. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 11.275/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado ao diretor-

geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e

ao procurador-geral  de justiça pedido de informações consubstanciadas em estudos sobre o rebaixamento do lençol freático nas

imediações da terra indígena de Carmésia. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº

1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 11.291/2025, da deputada Carol Caram, em que requer seja encaminhado ao delegado regional

da  Delegacia  Especializada  de  Repressão  a  Crimes  Rurais  –  Derc  –  em  Guaxupé  pedido  de  informações  sobre  as  ações  de

patrulhamento realizadas na zona rural desse município, bem como sobre as demais medidas de proteção adotadas em favor dos

produtores rurais do referido município. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1,

que apresenta.

Votação do Requerimento nº 11.292/2025, da deputada Carol Caram, em que requer seja encaminhado ao delegado-geral de

polícia do 18º Departamento de Polícia Civil, em Poços de Caldas, pedido de informações sobre as ações de patrulhamento realizadas

na zona rural do Município de Boa Esperança, bem como sobre as demais medidas de proteção adotadas localmente em favor dos

produtores rurais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.055/2025, da Comissão de Meio Ambiente, em que requer seja encaminhado ao presidente

da Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de informações acerca das medidas que estão sendo adotadas para mitigar

as emissões de poluentes na atmosfera, os ruídos e as vibrações decorrentes da movimentação de máquinas e equipamentos no sistema

minerário da Vale S.A. no Município de Itabira. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.215/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Fazenda pedido de informações consubstanciadas nos estudos de impacto econômico, fiscal e social da federalização ou

privatização da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – e da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa –,

sobretudo quanto à renúncia de receitas provenientes de dividendos, à redução de capacidade de investimento público, ao impacto no

emprego e na renda dos trabalhadores dessas empresas e à perda de controle estadual sobre setores estratégicos para a economia do

Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.216/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Fazenda pedido de informações consubstanciadas nos estudos de projeção de pagamento da dívida por meio do Programa

de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – nas três condições em que os juros seriam zero. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.336/2025, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as ações realizadas nos últimos anos, na rede estadual de ensino, relacionadas à

educação para um trânsito mais seguro. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.407/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à secretária de

Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a execução das ações estratégicas do Programa de Erradicação do

Trabalho Infantil – Peti – no Estado e das ações de apoio técnico e financeiro aos municípios pela secretaria de que é titular para o

aprimoramento  do acompanhamento realizado pelos  serviços de  assistência social  às  famílias  com crianças  ou adolescentes  em

situação de trabalho infantil. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.409/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à secretária de

Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Governo pedido de informações sobre os valores  investidos nas
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políticas públicas de proteção e de atendimento da criança e do adolescente, especificando-se os programas, as ações, os valores

orçados  e  as  despesas  do  orçamento  de  2025 do  Estado  relativos  a  essa  área  de  atuação,  inclusive  do  Fundo para  Infância  e

Adolescência – FIA. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.422/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente  da  Fundação  Hospitalar  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  Fhemig  –  pedido  de  informações  sobre  os  critérios  para  o

dimensionamento e a lotação das equipes nos Hospitais João XXIII e Maria Amélia Lins, detalhando-se esses dados por área, de

forma individualizada, e por especialidade. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº

1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  12.423/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações sobre o número de amputações e o

número de óbitos nos Hospitais João XXIII e Maria Amélia Lins, nos últimos 12 meses, detalhando-se esses quantitativos mês a mês,

em cada unidade. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.579/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao procurador-geral

de justiça pedido de informações sobre a implementação das ações previstas no termo de ajustamento de conduta celebrado em 2023

entre o Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e a Prefeitura Municipal de Manhuaçu, cujo objeto é a eliminação do lixão

desse município, a organização da coleta reciclável, com a inclusão social dos catadores, e a destinação adequada dos resíduos e cujas

etapas e cronograma físico-financeiro já se encontram vencidos. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.580/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente da

Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de informações consubstanciadas em cópias do Plano de Resíduos Sólidos do

Município de Manhuaçu, do processo de licenciamento da ampliação do aterro sanitário desse município e do estudo de impacto

ambiental dessa ampliação. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.602/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre as interfaces entre as concessionárias

MRS Logística  e  Ferrovia  Centro-Atlântica  que  estão  dificultando a  implantação  da  linha  dupla  entre  as  Estações  Ferrugem e

Barreiro, da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte, detalhando-se cada um dos impedimentos alegados pelas referidas concessionárias

para viabilização do empreendimento estipulado no contrato entre o governo do Estado e a Metrô BH. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.606/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em informes de rendimentos

financeiros da conta vinculada destinada à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte, desde a data do depósito inicial de

R$2.800.000.000,00 pelo governo federal até 30/6/2025. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.607/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em cópias das atas e dos

estudos e relatórios decorrentes das reuniões com a MRS Logística referentes à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte,

especialmente da linha singela. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  13.048/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre o quantitativo de policiais penais em atuação no

Presídio Inspetor  José  Martinho Drumond,  esclarecendo-se  se  esse  quantitativo é  suficiente  para  a  prestação  dos  serviços  com
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qualidade e especificando-se quantos  desses  policiais  penais  estão desviados de sua função precípua para a  atuação em setores

administrativos da unidade, com prejuízos à atividade-fim. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.065/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente do

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido de informações sobre as condições ambientais

de trabalho do setor de radiologia dessa instituição, consubstanciadas no Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho –

LTCAT. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.068/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente do

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido de informações sobre o cumprimento da Lei

Federal  nº 7.394, de 29/10/1985, que regulamenta o exercício da profissão de técnico em radiologia,  bem como da decisão do

Supremo Tribunal Federal – STF – na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF – nº 151-DF, especialmente no

que se  refere  à  jornada de  trabalho dos técnicos  em radiologia vinculados  à instituição  e ao pagamento do piso salarial  e  dos

adicionais de risco de vida e de insalubridade a esses profissionais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.120/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à chefe da

Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações consubstanciadas em relatório sobre crimes sexuais contra menores

ocorridos em 2024 no Estado, contendo os dados que especifica. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.291/2025, da Comissão de Saúde, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Saúde pedido de informações sobre a existência de estudo e a previsão de inclusão, no teste do pezinho ampliado, do exame

creatina quinase – CK –, para a detecção da distrofia muscular de Duchenne – DMD. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.294/2025, da Comissão de Saúde, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Saúde pedido de informações sobre a existência de grupo de trabalho para a elaboração de um protocolo estadual de tratamento da

distrofia muscular de Duchenne – DMD – e sobre a previsão de implementação desse protocolo. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.788/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre o modelo de parceria público-privada que a secretaria de que é titular planeja

implementar em 112 escolas estaduais, conforme relatado pelo referido secretário em reunião do Assembleia Fiscaliza realizada em

5/6/2025,  com  os  detalhamentos  que  especifica.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do  requerimento  na  forma  do

Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 13.789/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre o programa Trilhas de Futuro Educadores, com os detalhamentos que especifica. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.790/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as iniciativas realizadas no âmbito da Ação 1033 – Modalidades e Temáticas

Especiais  –  e  da  Ação  2116  –  Projeto  Saúde  na  Escola  –,  ambas  integrantes  do  Programa  167  –  Programa  Estadual  de

Desenvolvimento da Educação Básica –, do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2025-2027, voltadas à ampliação dos

núcleos de acolhimento educacional – NAEs. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo

nº 1, que apresenta.

2ª Fase

Nenhuma proposição para apreciação nesta fase.
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3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE TURISMO E
GASTRONOMIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS

DO DIA 16/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião especial da Assembleia para as 19 horas do dia 16 de outubro de 2025, destinada a homenagear a

Sra. Alda Lopes de Oliveira Costa, primeira médica legista do Brasil, pelos seus 100 anos de vida.

Palácio da Inconfidência, 15 de outubro de 2025.

Tadeu Leite, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Fiscalização Financeira e Orçamentária e de Participação Popular

Nos termos regimentais, convoco a deputada Chiara Biondini e os deputados Enes Cândido, Antonio Carlos Arantes, Hely

Tarqüínio, Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, e os deputados

Ricardo Campos, Marquinho Lemos, Arnaldo Silva, Doutor Jean Freire e Neilando Pimenta, membros da Comissão de Participação

Popular, para a reunião a ser realizada em 16/10/2025, às 10 horas,  na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e

votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater o projeto de lei que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de

Ação Governamental – PPAG – 2024-2027 para o exercício de 2026, de modo a dar início ao processo de discussão participativa do

PPAG nesta Casa.

Sala das Comissões,15 de outubro de 2025.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Saúde

Nos termos  regimentais,  convoco  a  deputada  Amanda  Teixeira  Dias  e  os  deputados  Doutor  Wilson  Batista,  Lincoln

Drumond e Lucas Lasmar, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 16/10/2025, às 14h15min, na Sala das

Comissões, com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater a regulação e as
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atualizações do Projeto Regulação 4.0, da Secretaria de Estado de Saúde, com vistas a garantir a equidade regional ao acesso das

cirurgias no SUS, em especial na área de oncologia.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.

Arlen Santiago, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Saúde

Nos termos  regimentais,  convoco  a  deputada  Amanda  Teixeira  Dias  e  os  deputados  Doutor  Wilson  Batista,  Lincoln

Drumond e Lucas Lasmar, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 17/10/2025, às 11 horas, em Montes

Claros, com a finalidade de, em audiência pública, debater a Proposta de Emenda a Constituição nº 42, que trata dos recursos da saúde

que poderão ser repassados diretamente ao Hospital Universitário Clemente de Faria, da Universidade Estadual de Montes Claros –

Unimontes.

Sala das Comissões, 15 de outubro de 2025.

Arlen Santiago, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.121/2024

Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Relatório

De autoria do deputado Alencar da Silveira Jr., o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação

dos  Pequenos  Produtores  Rurais  e  Agricultores  Familiares  da  Cidade  de  Açucena,  com sede  no  Município  de  Açucena,  e  foi

distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Agropecuária e Agroindústria.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.121/2024 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação dos Pequenos Produtores

Rurais e Agricultores Familiares da Cidade de Açucena, com sede no Município de Açucena.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito,  de acordo com seu estatuto,  a  entidade busca,  entre outros  objetivos,  prestar  serviços que possam

contribuir para o fomento e a racionalização das atividades da agricultura familiar, com vistas a melhorar a qualidade de vida de seus

associados; divulgar técnicas de produção e manejo, mercado e preços, e de melhoria da qualidade e produtividade das lavouras;

desenvolver o artesanato como setor econômico sustentável, que valoriza a identidade cultural das comunidades rurais e amplia a
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geração de renda; negociar, no interesse comum, a venda de leite e seus derivados e de produtos da agricultura familiar e orientar a

compra de insumos utilizados pelos associados, em especial, de fertilizantes, calcário, sementes e rações.

Tendo em vista os propósitos da associação em prol dos pequenos produtores rurais de Açucena, consideramos meritória a

iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.121/2024, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 24 de setembro de 2025.

Dr. Maurício, relator.

CORRESPONDÊNCIA DESPACHADA PELO 1º-SECRETÁRIO

CORRESPONDÊNCIA

– O 1º-secretário despachou, em 15/10/2025, a seguinte correspondência:

OFÍCIOS

Ofício nº 1247/2025 – GAB/PGJ, do Ministério Público de Minas Gerais, prestando informações relativas ao Requerimento

nº 8.729/2024, da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. (– Anexe-se ao Requerimento nº 8.729/2024.)

Ofício nº 1417/2025 – GAB/PGJ, do Ministério Público de Minas Gerais, prestando informações relativas ao Requerimento

nº 12.801/2025, da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. (– Anexe-se ao Requerimento nº 12.801/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  12.851/2025,  da

Deputada Ana Paula Siqueira. (– Anexe-se ao Requerimento nº 12.851/2025.)

Ofício da Companhia Energética de Minas Gerais, prestando informações relativas ao Requerimento nº 12.903/2025, da

Deputada Andréia de Jesus. (– Anexe-se ao Requerimento nº 12.903/2025.)

Ofício da Fundação Estadual de Meio Ambiente, prestando informações relativas ao Requerimento nº 13.408/2025, da

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.408/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.420/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.420/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.421/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.421/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.422/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.422/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.422/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.422/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.423/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.423/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.423/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.423/2025.)
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Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.424/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.424/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.424/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.424/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.425/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.425/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.425/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.425/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.426/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.426/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.426/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.426/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.427/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.427/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.427/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.427/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.428/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.428/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.428/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.428/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.429/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.429/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.429/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.429/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.431/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.431/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.431/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.431/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.432/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.432/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.432/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.432/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.433/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.433/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.433/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.433/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.435/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.435/2025.)
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Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.435/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.435/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.436/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.436/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.436/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.436/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.438/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.438/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.438/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.438/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.439/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.439/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.439/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.439/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.441/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.441/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº

13.441/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.441/2025.)

Ofício  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  nº  13.443/2025,  da

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (– Anexe-se ao Requerimento nº 13.443/2025.)

Ofício nº PHCS, da Câmara Municipal de Ouro Fino, manifestando-se em relação ao Projeto de Lei nº 1.496/2023. (–

Anexe-se ao Projeto de Lei nº 1.495/2023.)

Ofício  nº  656/2025/Cofaf-Senasp/CGTF-Senasp/DGFIMSP/Senasp/MJ,  do  Ministério  da  Justiça  e  Segurança  Pública,

prestando informações acerca da transferência da 2ª parcela dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública ao Estado de

Minas Gerais. (– Às Comissões de Segurança Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.)

MANIFESTAÇÕES

MANIFESTAÇÕES

A Assembleia  Legislativa  aprovou,  nos  termos  do  art.  103,  III,  “b”  a  “d”,  do  Regimento  Interno,  as  seguintes

manifestações:

de congratulações com o Sr. Samuel Ferreira Coelho por sua 100ª doação de sangue, ato de solidariedade e amor ao

próximo (Requerimento nº 14.046/2025, do deputado Raul Belém);

de apoio às famílias produtoras orgânicas atingidas por deriva de agrotóxicos aplicados por drones em diversos municípios

do Vale do Mucuri e regiões adjacentes (Requerimento nº 14.075/2025, da Comissão do Trabalho);

de  congratulações  com  os  representantes  dos  órgãos  que  menciona  pelo  esmero  em  construir,  sob  a  gestão  da

Coordenadoria  Estadual  de  Defesa  Civil  –  Cedec-MG –,  um modelo  de  governança  colaborativa  e  integrada  que  transforma o

semiárido mineiro através do programa Encontro das Águas (Requerimento nº 14.096/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes).
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REQUERIMENTOS APROVADOS

REQUERIMENTOS APROVADOS

– Publicam-se a seguir requerimentos aprovados e com tramitação concluída, aplicando-se o prazo estabelecido pelo art. 5º

da Deliberação nº 2.738, de 2020:

REQUERIMENTO Nº 14.060/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo a requerimento deste deputado e das deputadas Bella Gonçalves e Leninha

e dos deputados Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel aprovado na 11ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Social  –  Sedese – pedido de providências  para que seja publicado o VI Plano Estadual  de Segurança Alimentar  e  Nutricional,

elaborado a partir das deliberações da VIII Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, aprovado pelo Conselho

Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, em dezembro de 2024.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 18ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

11/9/2025, que teve por finalidade debater os avanços, resultados e desafios da política estadual de segurança alimentar e nutricional

sustentável – Pesans –, que vem sendo executada pelo governo do Estado.

Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Ricardo Campos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 14.063/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo a requerimento deste deputado e das deputadas Bella Gonçalves e Leninha

e dos deputados Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel aprovado na 11ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Social – Sedese – pedido de providências para assegurar, no planejamento orçamentário para o exercício de 2026, a ampliação dos

recursos para execução da política estadual de segurança alimentar e nutricional e para fortalecimento das estruturas de segurança

alimentar e nutricional no Estado.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 18ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

11/9/2025, que teve por finalidade debater os avanços, resultados e desafios da política estadual de segurança alimentar e nutricional

sustentável – Pesans –, que vem sendo executada pelo governo do Estado.

Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Ricardo Campos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 14.066/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Saúde – SES – pedido de providências para a regularização, via termos de doação ou recebimento, das

ambulâncias atualmente cedidas aos consórcios públicos intermunicipais responsáveis pela operação do Samu no Estado, que se

encontram inservíveis para atendimento.
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Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Lucas Lasmar (Rede), vice-líder do Bloco Democracia e Luta.

Justificação: O Requerimento aborda importante demanda dos Consórcios do Samu no Estado de Minas Gerais. Temos

recebido diversas manifestações relatando que parte dos veículos/ambulâncias utilizadas pelo Samu já se encontra em condições

inservíveis para o atendimento de urgência e emergência, apresentando desgaste natural pelo uso contínuo e intenso. Contudo, como

tais ambulâncias ainda constam formalmente como patrimônio da SES e não foram objeto de doação, os consórcios encontram-se

impedidos de dar a destinação devida aos veículos, seja para alienação, baixa patrimonial ou leilão.

Adicionalmente, a Secretaria também não tem recolhido os veículos fora de uso; ela não aceita os veículos de volta, o que

contribui para a sobrecarga das bases operacionais.

Diante  disso,  solicitamos  especial  atenção  e  urgência  para  tramitação  do  presente  Pedido  de  Providencias,   por

conseguinte,  sejam promovidas as ações administrativas cabíveis, visando à formalização dos termos de doação dos veículos ainda

vinculados à SES, ou o seu recebimento, conferindo, assim, segurança jurídica e autonomia de gestão aos consórcios que operam o

Samu em Minas Gerais.

REQUERIMENTO Nº 14.068/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado e da deputada

Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, Leleco Pimentel e Antonio Carlos Arantes aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada

em 17/9/2025, solicita a V. Exa.,  nos termos da alínea “a” do inciso III do art.  103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Saúde – SES –, à Fundação Ezequiel Dias – Funed – e à Secretaria de Estado de Governo – Segov – pedido de

providências  para  que  sejam divulgados  os  fluxos  de  coleta  de amostras  para  vigilância  laboratorial  relacionada às  análises  de

resíduos de agrotóxicos em água, solo, ar, vegetais e alimentos no território estadual, desde a origem das amostras até a unidade

central  da SES, com detalhamento da logística envolvida,  dos exames realizados e dos parâmetros  utilizados;  e  para que sejam

estabelecidos protocolos claros que orientem os municípios quanto às responsabilidades e às exigências no âmbito da vigilância

ambiental, garantindo maior efetividade, transparência e descentralização das ações.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  23ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

10/9/2025, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos

trabalhadores  rurais,  tanto  nas  propriedades  onde  são  aplicados  diretamente  quanto  naquelas  que,  mesmo  adotando  práticas

agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método.

Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Justificação: A exposição  humana aos  agrotóxicos é  reconhecida como um fator  de  risco  significativo para  diversos

agravos à saúde, incluindo intoxicações agudas, doenças crônicas e impactos neurotóxicos,  reprodutivos e endócrinos. A Política

Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental – PNVSA –, instituída pela Portaria GM/MS nº 1.679/2002, estabelece como diretriz a

atuação integrada entre os entes federativos para monitoramento e controle de riscos ambientais, incluindo os químicos. No âmbito

estadual,  a  Fundação  Ezequiel  Dias  –  Funed  –  participa  ativamente  do  Programa  de  Análise  de  Resíduos  de  Agrotóxicos  em

Alimentos – Para –, coordenado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa –, utilizando metodologias validadas para

cada ingrediente ativo e matriz alimentar. A Funed é atualmente o único laboratório público participante do programa, recebendo

amostras semanalmente e contribuindo com ensaios de proficiência e capacitação técnica de outros laboratórios oficiais. Além disso, a

Funed disponibiliza fichas técnicas e manuais operacionais para coleta e encaminhamento de amostras, como o [Manual de Coleta de
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Amostras](https://www.funed.mg.gov.br/fichas-formularios-manuais-e-termos-de-coleta-de-amostras/) que orienta sobre os tipos de

exames realizados, os parâmetros analíticos utilizados e os procedimentos logísticos para envio de materiais biológicos e ambientais.

Contudo, observa-se que muitos municípios enfrentam dificuldades operacionais e técnicas para acessar essas informações e cumprir

os protocolos exigidos, o que compromete a efetividade da vigilância ambiental e a resposta frente às denúncias de contaminação. A

ausência  de  fluxos  claros  e  descentralizados  limita  a  atuação  local  e  fragiliza  a  proteção  da  saúde  coletiva.  Diante  disso,  é

imprescindível que a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES-MG – e a Funed – adotem providências concretas para

esclarecer e padronizar os fluxos de encaminhamento de amostras, os parâmetros laboratoriais utilizados e os protocolos que os

municípios  devem seguir.  Essa  medida fortalecerá  a  vigilância ambiental,  ampliará  a  capacidade de  resposta dos entes  locais  e

garantirá maior transparência e segurança no enfrentamento dos riscos associados ao uso de agrotóxicos.

REQUERIMENTO Nº 14.073/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado

Leleco Pimentel e da deputada Leninha aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa., nos termos da

alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa –, à

Agência Nacional de Aviação Civil – Anac – e ao Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – pedido de providências para criação e

divulgação de canais de denúncia pela população sobre irregularidades na aplicação de agrotóxicos e outros produtos agrícolas por

meio de  drones,  causando a contaminação de áreas de produção orgânica certificada, prejuízos econômicos e sociais às famílias

agricultoras, riscos à saúde humana e ao meio ambiente, conforme relatos apresentados na 23ª Reunião Ordinária da comissão.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  23ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

10/9/2025, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos

trabalhadores  rurais,  tanto  nas  propriedades  onde  são  aplicados  diretamente  quanto  naquelas  que,  mesmo  adotando  práticas

agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método.

Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 14.074/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado

Leleco Pimentel e da deputada Leninha aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa., nos termos da

alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – pedido de

providências para a apuração da denúncia, apresentada pela Comissão da Produção Orgânica de Minas Gerais – CPOrg-MG –, em

julho de 2025, sobre graves irregularidades na aplicação de agrotóxicos por meio de  drones em diversos municípios do Vale do

Mucuri e regiões adjacentes, resultando na contaminação de áreas de produção orgânica certificada, prejuízos econômicos e sociais às

famílias agricultoras, riscos à saúde humana e ao meio ambiente, bem como em violação da Portaria Mapa nº 298/2021, que regula a

aplicação aérea de agrotóxicos.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  23ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

10/9/2025, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos

trabalhadores  rurais,  tanto  nas  propriedades  onde  são  aplicados  diretamente  quanto  naquelas  que,  mesmo  adotando  práticas

agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método.
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Sala das Reuniões, 18 de setembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 14.079/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado

Leleco Pimentel e da deputada Leninha aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa., nos termos da

alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa –, ao

Ministério Público de Minas Gerais – MPMG –, ao Ministério Público Federal – MPF –, à Secretaria de Estado de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento – Seapa – e ao Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – pedido de providências para fiscalização,

responsabilização e reparação dos danos causados pela aplicação de agrotóxicos por meio de drones em diversos municípios do Vale

do Mucuri e regiões adjacentes, que resultou em contaminação de áreas de produção orgânica certificada, prejuízos econômicos e

sociais às famílias agricultoras, riscos à saúde humana e ao meio ambiente, e violação da Portaria Mapa nº 298/2021, que regula a

aplicação aérea de agrotóxicos.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  23ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

10/9/2025, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos

trabalhadores  rurais,  tanto  nas  propriedades  onde  são  aplicados  diretamente  quanto  naquelas  que,  mesmo  adotando  práticas

agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método.

Sala das Reuniões, 17 de setembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 14.080/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado

Leleco Pimentel e da deputada Leninha aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 17/9/2025, solicita a V. Exa., nos termos da

alínea “a” do inciso III  do art.  103 do Regimento Interno,  seja  encaminhado à Secretaria  de Estado de Agricultura,  Pecuária  e

Abastecimento – Seapa –, à Secretaria de Estado de Saúde – SES – e à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável – Semad – pedido de providências para a criação, em 2025, de um grupo de trabalho, com a participação da sociedade

civil, para implementação de um programa estadual de monitoramento da qualidade da água e proteção de recursos hídricos.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  23ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

10/9/2025, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos

trabalhadores  rurais,  tanto  nas  propriedades  onde  são  aplicados  diretamente  quanto  naquelas  que,  mesmo  adotando  práticas

agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método.

Sala das Reuniões, 17 de setembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 14.363/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 26ª

Reunião Ordinária, realizada em 1º/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento
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Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências para fortalecer as

políticas  de trabalho,  emprego e renda sob sua responsabilidade, com ações específicas para atender os imigrantes  com retorno

forçado ao Estado, especialmente na região de Governador Valadares.

Sala das Reuniões, 1º de outubro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Justificação: Justifica-se o presente requerimento pela necessidade urgente de atenção às pessoas em situação de retorno

forçado ao Estado, que enfrentam vulnerabilidades sociais, econômicas e psicológicas significativas. Governador Valadares, por sua

relevância demográfica e econômica, concentra expressivo número de retornados, tornando imperativa a implementação de políticas

públicas  de  trabalho,  emprego  e  renda  que  facilitem  sua  reintegração  social,  promovam  autonomia  financeira  e  previnam  a

marginalização.

REQUERIMENTO Nº 14.367/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 26ª

Reunião Ordinária, realizada em 1º/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento

Interno, seja encaminhado à Companhia Energética de Minas Gerais Cemig e à Cemig Saúde pedido de providências, especialmente

de ordem financeira, para garantir o fortalecimento e o aprimoramento do acordo referente ao Prosaúde Integrado  PSI da Cemig

Saúde, promovendo a tranquilidade e a segurança dos trabalhadores, trabalhadoras e aposentados.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  25ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

24/9/2025, que teve por finalidade debater os impactos, para os trabalhadores, da Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2023, do

governador do Estado, que pretende extinguir a exigência do quórum de 3/5 dos deputados para alteração societária de empresa

pública e sociedade de economia mista, além do fim da exigência de referendo popular para desestatização de empresa de gás, energia

ou saneamento básico, mediante revogação dos §§ 15º e 17º do art. 14, da Constituição Estadual.

Sala das Reuniões, 1º de outubro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Justificação: O plano Cemig Saúde é um patrimônio histórico da categoria eletricitária  e  representa uma política de

proteção social que beneficia milhares de trabalhadores e aposentados da empresa. Sua existência assegura não apenas a continuidade

de tratamentos médicos essenciais, mas também tranquilidade às famílias que dele dependem. Entretanto, os últimos anos têm sido

marcados  por  inseguranças  e  tensões  em  torno  da  sua  sustentabilidade,  em  razão  de  reajustes  abusivos  e  de  ameaças  à  sua

manutenção. É dever da Cemig, como controladora do plano, intensificar sua atuação para garantir que o acordo coletivo específico já

celebrado não apenas seja mantido, mas aprimorado. Assim, este requerimento busca que a Assembleia Legislativa de Minas Gerais

recomende à Cemig que adote providências concretas, especialmente no aporte de recursos financeiros, para preservar a saúde e a

dignidade de trabalhadores e aposentados, assegurando a continuidade e o fortalecimento do Prosaúde Integrado PSI da Cemig Saúde.

REQUERIMENTO Nº 14.386/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências para que seja processado o pedido do Sr. Ricardo José de Medeiros Campos, que se refere a falhas recorrentes no
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Novo Sistema Mineiro de Administração Escolar – Simade –, conforme solicitação feita por esta parlamentar ao governo do Estado,

por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 23/9/2025, sob o Protocolo nº 101848.008976-3/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 14.387/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências para que seja processado o pedido sobre jornada de trabalho da Sra. Vânia Pereira Chaves, conforme solicitação feita

por esta parlamentar ao governo do Estado, pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 23/9/2025, sob o Protocolo

nº 101848.008972-5/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 14.388/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências  para que seja processado o pedido sobre jornada de trabalho da Sra.  Cíntia  Andréa Pereira Caetano,  conforme

solicitação feita por esta parlamentar ao governo do Estado, pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 24/9/2025, sob

o Protocolo nº 101848.009036-6/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 14.389/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências para que seja processado o pedido de aposentadoria da Sra. Júnia Valéria Santos Oliveira, conforme solicitação feita

por esta parlamentar ao governo do Estado, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 24/9/2025, sob o

Protocolo nº 101848.009045-5/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.
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REQUERIMENTO Nº 14.390/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências para que sejam processados os pedidos da Sra. Laiane de Jesus Muniz, que se referem a questionamentos sobre o

cargo de analista educacional – analista técnico pedagógico do concurso regido pelo Edital SEE-MG nº 3/2023, conforme solicitações

feitas por esta parlamentar ao governo do Estado, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 25/9/2025, sob os

Protocolos  nºs 101848.009099-1/2025 e 101848.009101-5/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 14.391/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  atendendo a  requerimento  desta  deputada  aprovado na  46ª  Reunião

Extraordinária, realizada em 7/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno,

seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE – e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – pedido

de providências para que sejam processados os pedidos da Sr. Fábio Matos Peixoto Rogério, que se referem a questionamentos sobre

o cargo de analista educacional – inspetor escolar do concurso regido pelo Edital SEE-MG nº 3/2023, conforme solicitações feitas por

esta parlamentar ao governo do Estado, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG –, em 25/9/2025, sob o Protocolo  

nº 101848.009102-0/2025.

Sala das Reuniões, 7 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 13/10/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

exonerando Gilmar Gabriel Frade, padrão VL-19, 6 horas, com exercício no Bloco Minas em Frente;

exonerando Warlei Benedito Santarem da Silva, padrão VL-13, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Professor

Cleiton;

nomeando Higino Zacarias de Sousa, padrão VL-19, 6 horas, com exercício no Bloco Minas em Frente;

nomeando Nickson Laudelino  Bernardes,  padrão  VL-13,  8  horas,  com exercício  no Gabinete  do Deputado Professor

Cleiton.

-

Nos termos da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e de acordo com a Lei nº 15.014, de 15/1/2004, c/c as Resoluções nºs

5.086, de 31/8/1990, 5.195, de 4/7/2000, e 5.310, de 21/12/2007, o presidente assinou os seguintes atos:
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exonerando, a pedido, a partir de 13/10/2025, Ronaldo Ferreira Rezende, do cargo de técnico de apoio legislativo, na

especialidade de técnico de apoio legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria;

nomeando Bruno de Almeida Junqueira para o cargo efetivo de analista legislativo, na especialidade de analista de sistemas

– Área I – Desenvolvimento de Sistemas, padrão VL-44, classe I, código AL-AN, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude

de sua classificação em 18º lugar em concurso público;

nomeando Clara Lima Jardim Moreira para o cargo efetivo de analista legislativo, na especialidade de analista de sistemas

– Área I – Desenvolvimento de Sistemas, padrão VL-44, classe I, código AL-AN, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude

de sua classificação em 19º lugar em concurso público;

nomeando Aline de Oliveira Sirio para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico de apoio

legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em 117º

lugar em concurso público;

nomeando Ana Laura Martins Oliveira para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico de

apoio legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em

118º lugar em concurso público;

nomeando Melina Saturnino Souza para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico de

apoio legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em

119º lugar em concurso público;

nomeando Lorena Soares de Sousa para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico de

apoio legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em

120º lugar em concurso público;

nomeando Nathan Pierazolli Campos Salvador para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de

técnico  de apoio legislativo,  padrão  VL-31,  classe I,  código AL-TE, do quadro  de pessoal  desta Secretaria,  em virtude de sua

classificação em 121º lugar em concurso público;

nomeando Vinícius Lacerda Santos Silva para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico

de apoio legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em

122º lugar em concurso público;

nomeando Larissa Costa Machado para o cargo efetivo de técnico de apoio legislativo, na especialidade de técnico de apoio

legislativo, padrão VL-31, classe I, código AL-TE, do quadro de pessoal desta Secretaria, em virtude de sua classificação em 16º lugar

em concurso público na lista de pessoas com deficiência e em 727º lugar na lista geral de classificação.

TERMO DE CONTRATO Nº 46/2025

Número no Siad: 9479532

Contratante:  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  ALMG. Contratada:  Rocam Móveis  Ltda.  Objeto:

serviços de restauração nas 272 cadeiras das galerias do Plenário da ALMG. Vigência: um ano contado da data de publicação no

PNCP, prorrogável na forma da lei. Licitação: pregão eletrônico. Dotação orçamentária: 1011.01.031.729.4.239.0001.3.3.90 (10.1).
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ERRATA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 14/10/2025, na pág. 23, onde se lê:

“Aimée Del Vechio Marçal Horta”, leia-se:

“Aimée Del Vecchio Marçal Horta”.
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